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Resumo:
O presente artigo apresenta uma breve evolução histórica das teorias contratuais, culminando com a 
apresentação da atual noção contratual, resultante das mudanças sociais, jurídicas, políticas e econômicas, 
análise feita de maneira paralela às transformações sofridas pelo princípio da autonomia da vontade ao 
longo dos séculos e como esse ato volitivo é visto hoje diante das novas técnicas de negociação em 
massa. Na seção relativa aos contratos de adesão, além da definição, características e previsão legal 
do instituto, chega-se à questão de como é tratada a vontade nesse tipo de negociação, formas de 
expressão, sua validade, hipóteses de restrição e como incide e atua perante as diretrizes enunciadas pela 
publicização e Constitucionalização do Direito Civil. O estudo foi fundamentado em pesquisas doutrinárias 
e jurisprudenciais e não pretende trazer uma resposta definitiva para a questão, mas sim contribuir para a 
construção do saber jurídico.
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Abstract:
This article presents a short historical development of contractual theories, culminating in the presentation 
of the current contract theory arising from social, legal, political and economic analysis in parallel to 
the transformations undergone by the principle of volition autonomy over the centuries and volitional 
act like that is seen today in the face of new trading techniques in mass. In the section on adhesion 
contracts, beyond definition, characteristics and legal provision of the institute, brings the question of 
how the is treated in this type of negotiation, forms of expression, validity, restrictions hypotheses and 
concerns and acts as before the guidelines set out by the publicity and constitutionalisation of civil law. 
The study was based on doctrinal and jurisprudential research and is not intended to bring a definitive 
answer to the question, but contribute to the construction of legal knowledge.
Keywords: Contract. Volition autonomy. Restriction.
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INTRODUÇÃO
Ao iniciar o estudo do Direito, de um modo propedêutico, aprende-
se que o ordenamento jurídico é dividido em público e privado, em que 
o primeiro é regido pelo princípio da supremacia estatal e o segundo é 
orientado pela autonomia da vontade.
Tem-se a ideia que o Direito Civil é norteado pela igualdade e 
liberdade irrestrita das partes, porém com um estudo mais apurado 
é perceptível a relativização e tolhimento dessa liberdade individual 
em função do processo de constitucionalização do Direito Civil, 
publicização do Direito Privado e das modernas técnicas de 
contratação. Importante lembrar que essa intervenção não ocorre por 
mera vontade do legislador, mas sim pela influência da evolução e dos 
anseios sociais, pois como se sabe, o Direito não pode ser visto como 
um sistema fechado, autopoiético, que nasce e transforma-se em si 
mesmo, deve ser entendido como uma sistematização alopoiética, 
que interage com outros ramos do conhecimento, inclusive com as 
transformações e necessidades sociais, que são norteadoras da 
evolução do ordenamento jurídico.
No que se refere ao regime jurídico dos contratos, essa 
intervenção estatal figura-se no que se chama de dirigismo contratual, 
caracterizado pela intervenção estatal na esfera privada, promovendo 
a redução da autonomia individual, objetivando a garantia da tutela 
jurídica das partes contratantes com o intuito de atingir a função 
social do contrato prevista no artigo 421 do atual Código Civil, onde a 
contratação deve promover trocas úteis e justas, objetivando assim a 
diminuição das desigualdades sociais, melhor distribuição de renda, 
entre outros preceitos objetivados pela sociedade e pelo poder público.
Diante dessas perspectivas e tomando força com as mudanças 
econômicas, a crescente interferência do Estado na relação 
contratual privada, o consumo em massa e o acelerado crescimento 
do oferecimento de serviços, surge a necessidade de utilização 
de contratos impessoais e padronizados, nos quais as diretrizes 
contratualistas clássicas como a manifestação de vontade das partes 
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e obrigatoriedade  são reduzidas no contexto da sociedade e do 
consumo massificados.
E é sobre essa conjuntura de fatores sociais, econômicos e 
jurídicos que se desenvolve o presente estudo, que inicialmente traz 
uma breve retrospectiva histórica acerca da evolução do instituto 
jurídico do contrato, posteriormente apresenta uma análise do princípio 
da autonomia da vontade, chegando à questão específica do contrato 
de adesão, suscitando o questionamento de como essa espécie de 
contratação se expressa e atua no mundo fático e jurídico diante da 
questão volitiva.
BREVE EVOLUÇÃO HISTÓRICA
 O Direito Romano tratava a vontade dos contratantes como 
elemento secundário na formação e validação do ato jurídico, prevalecia 
a forma como o negócio era realizado, o contrato era tratado como 
um mero instrumento formal que apenas tinha o poder de viabilizar 
determinadas transações, depois vieram os ideais defendidos pelo 
Direito Canônico e Natural em que a palavra conscientemente dada 
gerava uma obrigação que deveria ser cumprida, era o nascimento da 
ideia da vontade como fonte principal do negócio jurídico que atingiu 
sua maior força com os preceitos iluministas no Estado Liberal em que 
a vontade das partes era o elemento central, a fonte e a legitimação 
da relação negocial.
O liberalismo pregava a igualdade formal entre os contratantes, 
tratava o contrato como mero instrumento de circulação de riquezas, 
pregava a livre iniciativa, liberdade individual e a igualdade de todos 
perante a lei, tendo o Estado um papel meramente supletivo à vontade 
das partes, a função do ordenamento jurídico não era a de regular 
as relações privadas, tinha o papel apenas de limitação do estado 
mínimo.
Porém as transformações econômicas, sociais e políticas como 
a Revolução Industrial e a massificação do consumo provaram que o 
modelo contratual liberal não podia mais dar respostas adequadas à 
nova realidade, tomando força o Estado Social que apresenta como 
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princípio fundamental a dignidade da pessoa humana, coloca ao lado 
da liberdade e da autonomia da vontade os princípios da boa-fé, 
equilíbrio econômico e função social, o Estado sai de sua condição 
minimalista e transforma-se num agente normativo, regulador das 
atividades econômicas e da ordem pública, ocorrendo aí o fenômeno 
da repersonalização, que pode ser entendido como a mudança de 
foco do ordenamento jurídico, que deixa de priorizar o patrimônio e 
a propriedade, passando a tratar o ser humano como foco e objeto 
principal de suas atuações dirigentes e protecionistas.
AUTONOMIA DA VONTADE 
Segundo Rui Barbosa, “pouca importância dão, em geral, os 
nossos publicistas às questões de princípios. Mas os princípios 
são tudo. Os interesses materiais da nação movem-se de redor 
deles, ou por melhor dizermos, dentro neles” (apud SOUZA, 2005, 
p.247). Sendo assim, entende-se que, apesar de possuírem um 
alto grau de generalidade, os princípios dão validade, sustentação 
e fundamentação para o entendimento, construção, interpretação e 
aplicação do conhecimento jurídico. No presente trabalho não serão 
tratados os vários princípios inerentes à questão abordada, será 
focado apenas o princípio da autonomia da vontade por ser um dos 
focos do objeto aqui estudado.
A teoria clássica da autonomia da vontade afirma que a obrigação 
contratual tem como principal fonte e fundamento a vontade das 
partes contratantes como elemento central da relação jurídica, tendo o 
Estado e consequentemente a lei um papel meramente complementar 
a expressão desse ato volitivo. 
Como já afirmado, as doutrinas canônicas e principalmente liberais 
entendiam que essa vontade era irrestrita e intocável como elemento 
fundamental da formação e validação do negócio jurídico. Porém hoje, 
diante da certeza que o Direito é um sistema de conhecimento aberto 
e interdisciplinar, e para fortalecer essa premissa traz-se o Teorema de 
Godel que determina “[...] não existe sistema formal de conhecimento 
que contenha em si mesmo a sua norma de não contradição”(GEHLEN, 
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2006, p. 12),  ou seja, o Direito é um sistema interativo que recebe 
influências externas, sejam elas sociais, históricas, econômicas ou 
políticas, esse ideal de vontade como elemento central e absoluto 
nas negociações não pode mais ser pensado dessa maneira, na 
modernidade, a autonomia da vontade ainda possui uma função forte 
e criadora, porém não mais absoluta, encontra limitações e restrições 
nas ideias norteadoras do conhecimento jurídico como a publicização 
e Constitucionalização do Direito Civil, que deve ser entendida como 
a incidência de valores e princípios constitucionais no âmbito do 
Direito Privado, é a compreensão dos institutos civilistas conforme a 
Constituição Federal, indo além de meramente estabelecer limites ao 
Direito Privado, constitui-se numa releitura dos tradicionais institutos 
civilistas.
Uma questão que se mostra muito relevante e merece ser discutida 
é a forma como essa autonomia privada surge e fundamenta-se. 
Dentre várias teorias analisadas, duas surgem com maior destaque: 
a primeira, defendida por Hans Kelsen (1992, p. 45-52), estabelece 
a possibilidade de as partes firmarem o contrato, porém esse poder 
de vinculação é outorgado pelo Estado, a autonomia negocial é uma 
mera concessão estatal para que o particular possa regulamentar seus 
interesses. Já a segunda corrente, denominada teoria social, preceitua 
que os negócios jurídicos brotam das relações sociais, surgem da 
sociedade, seja ela organizada ou não, tendo o Estado o papel de 
validar, organizar e garantir o cumprimento dessas negociações, uma 
vez que a autonomia da vontade é antes social que estatal.
Esse segundo posicionamento guarda uma maior segurança e 
confiabilidade uma vez que o contrato surge das relações sociais e 
da necessidade de as pessoas se relacionarem, antes de ser jurídico-
legal é jurídico-social, pré-existe ao Estado, emana das necessidades 
e anseios da sociedade.
Importante o esclarecimento que os termos autonomia da vontade 
e autonomia privada são aqui tratados como sinônimos apesar de 
alguns autores os tratarem de forma distinta, divergindo apenas na 
nomenclatura, sendo usados para tratarem do mesmo fenômeno social 
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e jurídico, ou seja, a liberdade da vontade particular como fundamento 
e requisito indispensável para plena realização do negócio jurídico.
CONTRATOS DE ADESÃO
A concepção tradicional de contrato estabelece ser a relação 
contratual um negócio jurídico realizado por duas partes em posição 
de igualdade e com a liberdade de estipularem todas as cláusulas e 
formas daquele acordo de vontades, porém as transformações sociais, 
políticas e principalmente econômicas modificaram essa concepção 
contratual individualista. Juntamente com o consumismo, a produção 
e distribuição de bens e serviços aumentou, a noção da igualdade 
formal entre os contratantes foi esquecida e o consumo foi massificado, 
fatores que, dentre outros, trouxeram para a realidade social e jurídica 
uma nova espécie de contratação, mais rápida e capaz de abarcar as 
necessidades da vida moderna, são os contratos de adesão.
Entende-se por contrato de adesão aquele cujas cláusulas são 
preestabelecidas de forma unilateral por uma das partes sem que o 
outro contratante possa discutir ou alterar substancialmente o conteúdo 
da contratação, cabe a este a mera aceitação do que foi disposto ou a 
não contratação. Inicialmente pensava-se que, para ser caracterizada, 
a contratação em massa deveria ter como característica a disparidade 
econômico-jurídica de uma parte em relação a outra, ideia que já 
está superada, pois sabe-se que o contrato de adesão é plenamente 
utilizado, aceito e válido em casos de igualdade entre os contratantes.
Na atualidade, esse tipo de negociação domina quase todos os 
setores da economia, existe não apenas nas relações consumeiristas 
privadas, mas também é utilizada por empresas públicas ou 
concessionárias de serviços públicos, como fornecimento de água, 
energia elétrica, telefonia, dentre outros. Essas contratações entre 
particular e Estado são chamadas por parte da doutrina de contratos 
obrigatórios, uma vez que são serviços prestados de forma monopolista 
por uma única empresa por meio de uma concessão estatal. Nesse 
tipo de contratação, além da restrição da vontade do consumidor ao 
mero aceite, seu poder de escolha é ainda mais restrito uma vez que 
a opção por outro prestador de serviço inexiste.
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Importante o esclarecimento que essa relação negocial pode ser 
analisada sob dois aspectos: as condições gerais dos contratos e os 
contratos de adesão, a primeira trata da fase pré-negocial, ocorre com 
a elaboração das cláusulas que serão oferecidas ao público, mas 
ainda sem a aceitação do aderente, já o contrato de adesão marca o 
momento de celebração do negócio, pois é a partir daí que existe a 
relação jurídica bilateral, é o momento da convergência de vontades, 
ou seja, a vontade do aderente acata a vontade já manifestada do 
proponente, em suma, são aspectos do mesmo fenômeno visualizados 
em momentos distintos.
Outra questão a ser tratada é a forma que devem seguir os 
contratos em massa, a Comissão das Comunidades Europeias postula 
que os contratos de adesão são apenas os escritos e impressos 
pelo fornecedor, não acatando a ideia que os contratos não escritos 
sejam de adesão. Essa distinção não cabe no contexto das relações 
negociais atuais, uma vez que o contrato é de adesão se tiver suas 
cláusulas estabelecidas unilateralmente e submetidas ao mero aceite, 
não importa a forma como tenha sido firmado, uma vez que assinatura 
não é a única maneira de manifestação do consentimento, pois 
grande parte dessas transações são feitas por telefone ou Internet, 
casos que a proposta e aceitação não são efetuadas de forma escrita, 
mas têm validade e eficácia dentro das normas negociais e sociais 
contemporâneas. 
A natureza jurídica dos contratos de adesão é outro ponto relevante 
que deve ser aqui tratado, surge a questão se seria ele um contrato. 
Se nos restringirmos a ideia de paridade e igualdade das partes, a 
resposta é negativa. Seria entendido apenas como um ato unilateral 
onde a mera aceitação não constituiria um consentimento efetivo, 
contudo, essa não é a melhor forma de tratar o assunto, pois não se 
pode negar a natureza contratual do instituto, existe a bilateralidade 
em sua formação, o ato de aderir, embora minorado, é uma expressão 
de vontade que dá validade ao instrumento que é uma espécie do 
gênero contrato, submetendo-se, portanto, aos mesmos pressupostos 
e requisitos de legitimação e validade das outras espécies contratuais. 
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CARACTERÍSTICAS DO CONTRATO DE ADESÃO
Ausência de fase pré-negocial
É um elemento essencial do contrato de adesão a inexistência 
de uma negociação entre os contratantes (proponente e aderente), 
não existe uma discussão prévia acerca das cláusulas contratuais – 
se existisse, desconfiguraria a figura da contratação em massa, que 
deve ser rígida e uniforme – restando apenas à outra parte a opção de 
aceitar inteiramente ou rejeitar a contratação, a vontade do aderente é 
manifestada pela mera adesão ao que foi proposto.
Consentimento
O contrato de adesão como uma espécie de contrato deve seguir 
todos os requisitos de validade deste, além de agente capaz, objeto 
lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não 
defesa em lei, requisitos de validade dos negócios jurídicos estipulados 
pelo artigo 104 do Código Civil, e cientes que o contrato é formado e 
validado pelo acordo de vontades, é o consentimento outro requisito 
essencial na contratação, uma vez que é a expressão da vontade.  
No caso dos contratos de adesão, o consentimento é dado 
pela simples aceitação da vontade manifestada pelo proponente, 
exigindo-se apenas a capacidade civil dos contratantes. Surge daí 
o questionamento da necessidade da análise do grau de efetivo 
entendimento das disposições contratuais para a validação do negócio. 
Sabe-se que diante do grande volume negocial, da pressa cotidiana, 
da falta de atenção, da forma muitas vezes ilegível da impressão ou 
mesmo pela falta de conhecimento do consumidor, os contratos não 
são entendidos ou nem sequer são lidos pelo aderente, suscita-se 
então a validade desse consentimento.  
Diante de toda essa discussão, o Código Civil estabeleceu em 
seu artigo 423 “Quando houver no contrato de adesão cláusulas 
ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais 
favorável ao aderente”, entendeu o legislador que, em muitos casos, a 
compreensão no ato de aderir não existe, pelo menos de forma total, 
determinando que a interpretação deva ser contra aquele que redigiu 
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o instrumento de modo dúbio, sendo essa determinação mais uma 
expressão do dirigismo contratual e da proteção à parte mais fraca 
da relação negocial, completa-se o entendimento da questão com o 
posicionamento jurisprudencial do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
em julgamento de agravo de instrumento:
[���] o contrato de plano de saúde constitui contrato de adesão no 
qual ocorre prevalência da vontade de uma das partes em relação 
à outra parte� Objetivando equilibrar a posição do economicamente 
mais fraco, cabe ao Estado intervenção no contexto substancial 
do negócio jurídico privado para dar prevalência a interpretação 
contratual mais benéfica a parte contratante[...] (AI 41128-6/ PE).
Outra determinação protetiva e intervencionista é a estabelecida 
no art. 46 do Código de Defesa do Consumidor: 
Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão 
os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar 
conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos 
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão 
de seu sentido e alcance�
É uma norma que trata do consentimento nas relações de 
consumo. Determina a lei a necessidade de conhecimento prévio do 
conteúdo contratual sob pena de falta de obrigatoriedade do acordo.
Então é válida e eficaz a adesão feita pelo consumidor, desde que 
tenha sido dada a prévia oportunidade de conhecimento do conteúdo 
contratual, uma vez que a aceitação foi resultado de sua vontade e 
consentimento, desde que esses elementos estejam livres de vícios 
resultantes de erro, dolo, coação, estado de perigo ou fraude contra 
credores, casos que acarretam a anulabilidade do negócio jurídico 
expressos no inciso II do art. 171 do Código Civil, hipóteses que 
invalidam a vontade declarada no contrato.
A vontade nos contratos de adesão
A teoria contratual clássica, baseada nos ideais burgueses e 
liberais pregava a aceitação irrestrita da vontade como elemento 
principal das relações negociais, o Estado tinha um papel apenas 
supletivo à vontade das partes. Hoje, diante da evolução da sociedade 
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e das contratações em massa, a visão do Direito sobre o contrato é 
que ele não é mais regido exclusivamente pela vontade criadora dos 
indivíduos. A nova teoria contratual baseia-se numa atuação estatal 
intervencionista e dirigente em que as contratações pré-regidas pelas 
empresas substituem as bilaterais e paritárias, desaparecem  as 
negociações preliminares, estabelece, assim, os novos conceitos e 
novos limites da autonomia da vontade e assegura que o contrato 
cumpra sua nova função social.
Vale o questionamento de quais são esses novos limites da 
autonomia da vontade. Diante do foco deste trabalho, a questão da 
vontade será tratada apenas com relação aos contratos de adesão, 
sabendo que nesse instrumento contratual a vontade do aderente 
é reduzida à aceitação ou recusa do que foi proposto, é mantida a 
liberdade de contratar, ou seja, é oferecida ao aderente a possibilidade 
de firmar ou não o contrato apresentado, porém a liberdade contratual, 
a autonomia de estabelecer o conteúdo da contratação inexiste, é 
reduzida ao mero aceite.
PREVISÃO LEGAL DO CONTRATO DE ADESÃO
O art. 54 do Código de Defesa do Consumidor estabelece: 
Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido 
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que 
o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu 
conteúdo
 Apesar de a legislação consumeirista trazer apenas um artigo 
que trate exclusivamente do contrato de adesão, mostra de forma clara 
em seu caput e incisos a conceituação, cunho protetivo, indicações e 
limites desse tipo de contratação.
O Código Civil também trata da questão nos arts. 423 e 424 quando 
determina a interpretação mais favorável à parte mais fraca da relação 
e impõe nulidade às cláusulas que estipulem a renúncia antecipada 
do aderente. Apesar de serem genéricas e supletivas se comparadas 
às disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, são 
importantes uma vez que trazem indicações no sentido de se entender 
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tal tipo de contratação nas relações civis de maneira ampla e não 
apenas nas relações de consumo.
Não esquecer de salientar que a aplicação e interpretação de tais 
contratações, além de seguirem os preceitos acima estabelecidos, 
devem também buscar suas bases principiológicas na moderna teoria 
contratual, seguindo os princípios da boa-fé, função social e probidade.
FORMAS DE RESTRIÇÃO DA VONTADE
Inexistência da liberdade contratual
É característica essencial do contrato de adesão a predisposição 
unilateral das cláusulas contratuais, cabe ao consumidor concordar 
com o proposto ou não contratar, extingui-se a liberdade contratual, a 
possibilidade de formulação bilateral dos termos contratuais.
É a forma mais latente de restrição da vontade do aderente, porém 
não é a única. A partir do momento que o contrato é aceito e firmado, a 
imposição da vontade do contratante mais forte e, por consequência, 
as limitações da vontade do consumidor prolongam-se durante todo o 
cumprimento da contratação.
Imposição do contrato
No caso da relação meramente consumeirista, existe a liberdade 
de contratar em que a parte acata ou não o contrato, mas nos casos de 
fornecimento de serviços essenciais, caso que existe o monopólio de 
determinadas empresas e, portanto, inexiste a concorrência, ocorre, 
na realidade, um contrato obrigatório, pois a parte não tem a opção de 
negociar com outro fornecedor.
São contratos válidos, uma vez que essa concessão foi emitida 
pelo Estado por meio de processo administrativo lícito e, portanto, 
totalmente legal, porém tolhem por completo a liberdade de contratar 
dos particulares.
Aceitação de outros serviços
Há, nesse caso, a imposição por parte de um dos contratantes 
da utilização de outros serviços, além dos objetivados na negociação 
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inicial, expressa-se aí claramente a posição de superioridade do 
fornecedor de serviços na negociação, cabendo em cada caso 
concreto a verificação da existência ou não de uma cláusula abusiva, 
podendo até tal procedimento ser elencado no inciso VII do artigo 39 
do Código de Defesa do Consumidor como uma prática abusiva de 
venda casada.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Mostradas as transformações e evoluções sofridas pelo instituto 
do contrato no decorrer dos séculos, mutações tratadas paralelamente 
ao amadurecimento da ideia da vontade como elemento inerente 
ao ato de contratar, a sociedade se depara com as contratações 
em massa e o contrato de adesão vinculado à vontade e liberdade 
contratual submetidas aos preceitos do dirigismo contratual e 
Constitucionalização do Direito Civil.
A proposição liberal da autonomia da vontade irrestrita como 
elemento essencial e norteador das relações contratuais não atende 
às necessidades dos dias atuais, a massificação do consumo, a 
crescente oferta de mercadorias e serviços, a estandardização das 
relações comerciais, entre outros fatores, trouxeram uma nova teoria 
contratual baseada num Estado intervencionista e protetivo.
O papel estatal deixa de ser supletivo e passa a ser cogente e 
dirigente, impõe normas que regem a sociedade e não mais trata 
o contrato como um mero instrumento de circulação de riquezas e, 
sim, como um modo de valorização do indivíduo que deve negociar 
direcionado e regido pelo principio da boa-fé, buscando atingir sua 
função social.
O contrato de adesão surge dentro desse contexto como 
necessidade de uma sociedade capitalista e massificada, é uma 
forma negocial imprescindível às relações modernas e tem como 
características a generalidade, uniformidade e predisposição unilateral 
de seu conteúdo, cabe ao aderente apenas aceitar integralmente ou 
recusar a contratação, surge aí a questão central do presente estudo, 
qual seja, como o princípio da autonomia da vontade atua, interfere e 
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conduz essa nova espécie de negociação, cada vez mais presente e 
útil na sociedade atual.
Diante desse contexto mais que meramente jurídico, mas também 
econômico e social, a nova perspectiva da autonomia da vontade 
estabelece o ato volitivo como um elemento amplo e criador, porém 
não absoluto e irrestrito, que sofre restrições no ordenamento público, 
e traz uma nova perspectiva para o Direito Privado.
O processo de Constitucionalização é a interpretação dos 
preceitos civilistas perante as indicações da Constituição Federal, 
submetendo as normas do Direito Privado à tábua axiológica 
constitucional, qual seja: diretrizes da dignidade da pessoa humana, 
igualdade substancial, liberdade e solidariedade social.
Sempre se teve em mente que a verdade absoluta não existe e que 
a ciência jurídica está em constante modificação e evolução, portanto 
nunca foi pretendido com a elaboração deste trabalho encerrar as 
discussões acerca do tema ou estabelecer uma definição finalizada 
para a questão. O objetivo foi mostrar o surgimento do contrato de 
adesão dentro das novas perspectivas sociais e jurídicas e como ele 
se apresenta e opera diante das novas modalidades de negociação e 
perante a atual perspectiva da autonomia da vontade como elemento 
de sustentação e validação da relação jurídica, atuando de forma 
viva e clara, porém com restrições impostas pelas novas técnicas 
de contratação, pela intervenção do poder estatal, por mudanças de 
paradigmas do Direito Civil e pela moderna principiologia.
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